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Governo do 
Estado do Ceará 

u t a d o O f m i n g o s P i l h o 
P.R.E a i o e N T P , 

MENSAGEM n0. 6.925 de 04 de outubro de 200 

Senhor Presidente, 

Submeto à consideração da Augusta Assembléia Legislativa, por intennédio 
de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os 
dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o Projeto de Lei Complementar que 
altera os §§ I o , 3o e 4o do Art. 60 da Lei Complementar n» 58, de 31 de março de 2006, 
e dá outras providências. 

Tal modificação se faz necessária para implementar maior agilidade na 
realização de concurso público para o cargo de provimento efetivo de Procurador do 
Estado de 3° Categoria, em face da atual carência do quadro, no sentido de aprimorar a 
defesa do Estado junto ao Poder Judiciário e, em última instância, da própria consecução 
dos fins da Procuradoria Geral do Estado. 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de 
conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua 
valiosa colaboração no encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação em regime 
de urgência, tendo em vista a importância da matéria. 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares 
protestos de elevado apreço e distinguida consideração. 

PALACIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 
aos 04 de outubro de 2007. 

errei ra Gomes 
ADOR DO ESTAI 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
DEPUTADO DOMINGOS GOMES DE AGUIAR FILHO 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 

DA NOVA REDAÇAO AO ARTIGO 60, §§§ I o , 3o e 4° DA 
LEI COMPLEMENTAR N0. 58, DE 31 DE MARÇO DE 
2006, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA decreta: 

Art. I o Os §§ I o , 3o e 4o do Art. 60 da Lei Complementar n0 58, de 31 de março de 
2006, passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 60. (omissis) 

§1°. O concurso será anunciado por edital, publicado no 
Diário Oficial do Estado, e suas provas não poderão se 
realizar antes de decorridos 45 (quarenta e cinco) dias, 
contados da data da publicação do edital no Diário Oficia! do 
Estado". 

§2°. (omissis) 

§3°. As provas versarão sobre as disciplinas: Direito 
Constitucional, Direito Administrativo, Direito Financeiro, 
Direito Tributário, Direito Penal, Direito Processual Penal, 
Direito Ambiental, Direito Civil. Direito Processual Civii, 
Direito do Trabalho, Direito Processual do Trabalho, Direito 
Comercia] e Direito Previdenciário. 

§4° Somente serão admitidos os seguintes títulos: 
I - Exercício do magistério superior, por mais de dois anos, 
em curso de Direito, desenvolvido em Instituição de Ensino 
Superior pública ou particular reconhecida; 
II - Exercício profissional de atividades, por mais de dois 
anos, nas carreiras da Magistratura, do Ministério Público, da 
Defensoria Pública e em cargos de representação ou de 
assessoramento jurídico na Administração Direta ou Indireta 
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E^dodoce^á 

daUmà^deE^ad^doDi^r i toFed^ 
^ ú ^ m o d ^ ^ o ^ ^ e m ^ ^ 
I f i -P roduçâo^u^ de aporia exc^va do cândida 
âmbito da eiêneia jnridiea, constante de pnbiieaçào 
especializada de: a) Monografias, teses oniivros;b)Artigose 
publicares em revistas jurídicas on em periódicos de 
circulação estadual onnacional^c^comentários; d) pareceres; 
e^outrostrabalbosjuridicos demonstrativos de cultura geral; 
IV - Diploma, devidamente registrado, de conclusão de 
doutorado ou mestrado em Direito, ministrado por 
estabelecimento de ensino devidamente credenciado oupor 
escola de Direito estrangeira cujo diploma ou certificado 
tenba sido revalidado, na lorma da lei brasileira; 
^^Certificado ou Declaração de conclusão de curso de pós 
graduação em nivel de especialização na área jurídica, 
ministrado por estabelecimento de ensino devidamente 
credenciado ou por escola de Direito estrangeira cujo diploma 
ou certificado tenba sido revalidado, na forma da lei 
brasileira, com carga-borária mínima de 360 boras; 
Vl^Cerfificadoou Declaraçãodeconclusãodecursode 
aperfeiçoamento na área jurídica, ministrado por 
estabelecimento de ensinodevidamente credenciado ou por 
escola de Direito estrangeira cujo diploma ou certificado 
tenba sido revalidado, na formada lei brasileira, com carga-
borária minima de 160 boras; 
Vil Aprovaçàoemconcursopúblicoparaprovimentode 
vagasem qualquerdos cargosdascarreirasda Advocacia-
Geral da União ouem cargo de: Magistratura, Magistério 
Superior em curso de Direito, Promotor de Justiça, 
Procurador daRepública, DefensorPúblico, Procurador de 
Estadooudo Distrito Federal,Procurador de Municipioeda 
Administração Indireta de qualquer dos entes, estas duas 
últimas desde que organizadas em carreira; 
Vlll-Exercício de cargo privativo de bacharelem Direito, no 
âmbito de qualquer dos Poderes daUnião, dos Estados, do 
Distrito Pederaledos Municípios, por mais de dois anos; 
IX Exercício da advocacia privada por mais de dois anos; 
X - Aprovação em seleção pública para desempenho de 
estágiodealunodecursode Direito noâmbitodoJudiciárío, 
do Ministério Público Pederal ou Estadual, da Advocacia 
Geral da União, de Procuradoria-Geral de Estado ou do 
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Distrito Federal ou de Município, esta última desde que tenh 
os Procuradores organizados em carreira, comprovada 
efetiva participação pelo período nunca inferior a doze meses. 

Art. 2o O Anexo XI, a que se refere o § 5o do art. 60 da Lei Complementar n0 58, 
de 31 de março de 2006, passa a ter a seguinte redação: 

ANEXO XI, A QUE SE REFERE O § 5° DO ART. 60 DA LEI COMPLEMENTAR N 0 58, DE 31 DE 

ALÍNEA TÍTULO 
VALOR DE 

CADA 
TÍTULO 

VALOR 
MÁXIMO 

DOS 
TÍTULOS 

A 

Exercício do magistério superior, em curso de 
Direito, desenvolvido em Instituição de Ensino 
Superior pública ou particular reconhecida, por mais 
de dois anos. 

0,25 0,25 

B 

Exercício profissional de atividades, por mais de dois anos, nas 
carreiras da Magistratura, do Ministério Público, da Defensoria 
Pública e em cargos de representação ou de assessoramento 
jurídico na Administração direta ou indireta da União, de 
Estado, do Distrito Federal ou de Município, este último desde 
que organizada eni carreira. 

0,25 0,50 

Produção cultural de autoria 
exclusiva do candidato, no 
âmbito da ciência juridica, 
constante de publicação 
especializada de: 

Monografias, teses ou livros de 
autoria exclusiva, no âmbito da 
ciênciajurídica. 

0,20 0,80 

C 

Artigos e publicações em 
revistas jurídicas ou em 
periódicos de circulação 
estadual ou nacional. 

0,06 0,18 

Comentários. 0,03 0,09 
Pareceres. 0,03 0,09 
Outros trabalhos jurídicos 
demonstrativos de cultura 
geral. 

0,02 0.06 

D 

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de doutorado em 
Direito, ministrado por estabelecimento de ensino devidamente 
credenciado ou por escola de Direito estrangeira cujo diploma ou 
certificado tenha sido revalidado, na forma da lei brasileira. 

0,40 0,40 

E Diploma, devidamente reqisirado, de conclusão de Mestrado em 0.30 0,30 
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Direito, ministrado por estabelecimento de ensino devidamente 
credenciado ou por escola de Direito estrangeira cujo diploma ou 
certificado tenha sido revalidado, na forma da lei brasileira. 

F 

Certificado ou Declaração de conclusão de curso de pós-
graduação em nível de especialização na área jurídica, 
ministrado por estabelecimento de ensino devidamente 
credenciado ou por escola de Direito estrangeira cujo diploma ou 
certificado tenha sido revalidado, na forma da lei brasileira, com 
carga-horária mínima de 360 horas. 

0,15 0,15 

G 

Certificado ou Declaração de conclusão de curso de 
aperfeiçoamento na área jurídica, ministrado por 
estabelecimento de ensino devidamente credenciado ou por 
escola de Direito estrangeira cujo diploma ou certificado tenha 
sido revalidado, na forma da lei brasileira, com carga-horária 
mínima de 160 horas. 

0,10 0,10 

H 

Aprovação em concurso público para provimento de vagas em 
qualquer dos cargos das carreiras da Advocacia-Geral da União 
ou em cargo de: Magistratura, Magistério Superior em curso de 
Direito, Promotor de Justiça. Procurador da República, 
Defensor Público, Procurador de Estado ou do Distrito Federal, 
Procurador de Município e da Administração Indireta de 
qualquer dos entes, estas duas últimas desde que organizadas em 
carreira. 

0,10 0,30 

I 
Exercício de cargo privativo de bacharel em direito, no âmbito 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, por mais de dois anos. 

0,05 0,10 

J Exercício da advocacia privada por mais de dois anos. 0,10 0,10 

K 

Aprovação em seleção pública para desempenho de estágio de 
aluno de curso de Direito no âmbito do Judiciário, do Ministério 
Público Federal ou Estadual, da Advocacia-Geral da União, de 
Procuradoria-Geral de Estado ou do Distrito Federal ou de 
Município, esta última desde que tenha os Procuradores 
organizados em carreira, comprovada a efetiva participação pelo 
período nunca inferior a doze meses. 

0,03 0,03 

Item 1 
A pontuação máxima a ser atingida na prova de títulos é de 3,00 

(três) pontos; 

Item 2 

Os trabalhos, editados ou não, elaborados para aquisição de 
qualquer dos diplomas constantes nas alíneas D, E, F e G não 
podem ser apresentados para obtenção de pontos relativos à 

alínea C. 

Item 3 
Os trabalhos elaborados durante o exercício das atividades 
referidas na alínea B não podem ser apresentados para efeito de 
obtenção de pontos relativos à alínea C 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação. 
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Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, aos 
do mês de de 2007, 

dias 

jd^férreira Gomes 
GOVERNADOR DO ESTAD 
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Comissão de Justiça, em Jcn/.io/JúD? 

Deputado Dr. Sarto 
Presidente da CCJR 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Mensagem n 0 . 6.925, de 04de outubro de 2007 
Autoria: Poder Executivo 

PARECER N 0 . LO 5 2 9 . 2 0 0 7 

O Excelentíssimo Senhor Governador 

do Estado do Ceará, através da Mensagem n0. 6.925, 

apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei Comple­

mentar que "DÁ NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 60, §§ 

1°., 3°. E 4o. DA LEI COMPLEMENTAR N0. 58, DE 

31 DE MARÇO DE 2006, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN­

CIAS. " 

O Chefe do Executivo Estadual, just i­

ficando a proposta, assevera que: 

"Ta/ modificação se fez necessária 

para implementar maior agilidade na reali­

zação de concurso público para o cargo de 

provimento efetivo de Procurador do Estado 

de 3a. Categoria, em face da atual carência 

do quadro, no sentido de aprimorar a defesa 

ut otMaAHOAOOB MOTCWA. mi • oonbn TOHBEJ 
FONE: fítiti) uri lim • rm: iQi.aa) S77tna 
CEP @0. I 70 *00 ' FORTALEZA • CEAN* 
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do Estado junto ao Poder Judiciário e, em úl­

tima instância, da própria consecução dos 

fins da Procuradoria Geral do Estado/' 

A iniciativa de Leis envolvendo a 

criação, estruturação e atribuições de órgãos públicos 

da Administração Estadual, inclusive da estrutura orga­

nizacional da Procuradoria Geral do Estado, efetivamen­

te é de competência privativa do Poder Executivo, posto 

tratar-se da organização administrativa do ente federa­

do, consoante comando esculpido no art. 60, § 2°. , w b " 

e " d " da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61 , 

§ io . , I I , b da Carta Federal. 

É entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, que "compete ao Executivo a criação, estrutu­

ração e atribuições dos Ministérios e órgãos da adminis­

tração pública (alínea "e" do inciso II do § I o . Do art. 

61 da Constituição Federal). A simetria há de ser ob­

servada, relativamente aos Estados-membros" (ADI 

1.275-4-SP - Rei. Ministro Marco Aurélio). 

Destarte, entendemos que a Mensa­

gem sub examine se apresenta viável do ponto de vista 

Jek 
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jurídico-constitucional, quer relação a sua iniciativa, 

quer na sua formatação, pelo que somos de PARECER 

FAVORÁVEL a sua norma tramitação. 

É o parecer, que submetemos à con­

sideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGIS­

LATIVA DO ESTADO DO CEARÁriade outubro de 2007. 

^2^3^ 
'ãlríi l i j losa de Sousa) 

Coordenador das Consultorias Técniggf 
No impedimento ocasional d i r 

Procurador 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N." 6 . 8 /2007 

DESIGNO RELATOR SR. DEPUTADO: : KfLW M/h2,fiK% 

Comissão de Justiça, em 3 Q de f ) AA. J^K J^JM de 2007 

W^QM^X* 

P A R E C E R 

POSIÇAO DA COMISSÃO: 

Comissão de Justiça, em Jp de de 2007 

L 
PRESIEÍElNTE DÁ CCJR 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.925/07 

Dá nova redação ao art 60, §§ 1°, 3° e 4° da Lei 
Complementar n*. 58, de 31 de março de 2006, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. I o Os §§ I o , 3o e 4o do art. 60 da Lei Complementar n0 58, de 31 de março de 2006, 
passam a ter a seguinte redação: 

"Art 60.... 
§1° O concurso será anunciado por edital, publicado no Diário Oficial do Estado, e suas 

provas não poderão se realizar antes de decorridos 45 (quarenta e cinco) dias, contados da data da 
publicação do edital no Diário Oficial do Estado. 

§2°... 
§3° As provas versarão sobre as disciplinas: Direito Constitucional, Direito Administrativo, 

Direito Financeiro, Direito Tributário, Direito Penal, Direito Processual Penal, Direito Ambiental, 
Direito Civil, Direito Processual Civil, Direito do Trabalho, Direito Processual do Trabalho, Direito 
Comercial e Direito Previdenciário. 

§4° Somente serão admitidos os seguintes tttulos: 
I - exercício do magistério superior, por mais de 2 (dois) anos, em curso de Direito, 

desenvolvido em Instituição de Ensino Superior pública ou particular reconhecida; 
II - exercício profissional de atividades, por mais de 2 (dois) anos, nas carreiras da 

Magistratura, do Ministério Público, da Defensoria Pública e em cargos de representação ou de 
assessoramento jurídico na Administração Direta ou Indireta da União, de Estado, do Distrito Federal 
ou de Município, este último desde que organizada em carreira; 

III - produção cultural de autoria exclusiva do candidato, no âmbito da ciência jurídica, 
constante de publicação especializada de: a) monografias, teses ou livros; b) artigos e publicações em 
revistas jurídicas ou em periódicos de circulação estadual ou nacional; c) comentários; d) pareceres; e) 
outros trabalhos jurídicos demonstrativos de cultura geral; 

IV - diploma, devidamente registrado, de conclusão de doutorado ou mestrado em Direito, 
ministrado por estabelecimento de ensino devidamente credenciado ou por escola de Direito 
estrangeira cujo diploma ou certificado tenha sido revalidado, na forma da lei brasileira; 

V - certificado ou Declaração de conclusão de curso de pós-graduação em nivel de 
especialização na área jurídica, ministrado por estabelecimento de ensino devidamente credenciado ou 
por escola de Direito estrangeira cujo diploma ou certificado tenha sido revalidado, na forma da lei 
brasileira, com carga-horária mínima de 360 horas; 

VI - certificado ou Declaração de conclusão de curso de aperfeiçoamento na área jurídica, 
ministrado por estabelecimento de ensino devidamente credenciado ou por escola de Direito 

w DEiwnoMxw «CTOÍW^ nci • wotíso ÍC«HÍ 
FONE: | 0 . . H ) J í r T J M O • F M : | 0 " W t M » 1 T U 
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A Cidadan^ftghggffeq^ d ip] o m a ou certificado tenha sido revalidado, na forma da lei brasileira, com carga-

horária mínima de 160 horas; 
VD - aprovação em concurso público para provimento de vagas em qualquer dos cargos 

das carreiras da Advocacia-Geral da União ou em cargo de: Magistratura, Magistério Superior em 
curso de Direito, Promotor de Justiça, Procurador da República, Defensor Público, Procurador de 
Estado ou do Distrito Federal, Procurador de Município e da Administração Indireta de qualquer dos 
entes, estas duas últimas desde que organizadas em carreira; 

VUl - exercício de cargo privativo de bacharel em Direito, no âmbito de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por mais de 2 (dois) anos; 

IX - exercício da advocacia privada por mais de 2 (dois) anos; 
X - aprovação em seleção pública para desempenho de estágio de aluno de curso de Direito 

no âmbito do Judiciário, do Ministério Público Federal ou Estadual, da Advocacia-Geral da União, da 
Procuradoria-Geral de Estado ou do Distrito Federal ou de Município, esta última desde que tenha os 
Procuradores organizados em carreira, comprovada a efetiva participação pelo período nunca inferior a 
12 (doze) meses." (NR). 

Art. 2o O anexo Xí, a que se refere o § 5o do art. 60 da Lei Complementar n0 58, de 31 de 
março de 2006, passa a ter a seguinte redação: 

ANEXO XI, A QUE SE REFERE O § 5° DO ART. 60 DA LEI COMPLEMENTAR N* 58, DE 31 DE 
MARÇO DE 2006 - CRITÉRIOS PARA AFERIÇÃO DOS TÍTULOS APRESENTADOS 

ALlNEA TÍTULO 
VALOR DE 

CADA 
TÍTULO 

VALOR MÁXIMO 
DOS TÍTULOS 

Exercício do magistério superior, em curso 
de Direito, desenvolvido em Instituição de 
Ensino Superior pública ou particular 
reconhecida, por mais de dois anos. 

0,25 0,25 

Exercício profissional de atividades, por mais de dois 
anos, nos carreiras da Magistratura, do Ministério 
Público, da Defensoria Pública e em cargos de 
representação ou de assessoramento jurídico na 
Administração direta ou indireta da União, de 
Estado, do Distrito Federal ou de Município, este 
último desde que organizada em carreira. 

0,25 0,50 

Produção cultural 
de autoria exclusiva 
do candidato, no 
âmbito da ciência 
jurídica, constante 
de publicação 
especializada de: 

Monografias, teses ou livros de 
autoria exclusiva, no âmbito da 
ciênciajurídica. 

0,20 

Artigos e publicações em 
revistas jurídicas ou em 
periódicos de circulação 
estadual ou nacional. 

0,06 

Comentários. 0,03 
Pareceres. 0,03 
Outros trabalhos jurídicos 
demonstrativos de cultura 
geral. 

0,02 

0,80 

0,18 

0,09 
0,09 

0,06 

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de 
doutorado em Direito, ministrado por 
estabelecimento de ensino devidamente credenciado 

0,40 0,40 
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Item 1 

Item 2 

Item 3 

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de 
Mestrado em Direito, ministrado por estabelecimento 
de ensino devidamente credenciado ou por escola de 
Direito estrangeira cujo diploma ou certificado tenha 
sido revalidado, na forma da lei brasileira. 
Certificado ou Declaração de conclusão de curso de 
pós-graduação em nível de especialização na área 
jurídica, ministrado por estabelecimento de ensino 
devidamente credenciado ou por escola de Direito 
estrangeira cujo diploma ou certificado tenha sido 
revalidado, na forma da lei brasileira, com carga-
horária mínima de 360 horas. 
Certificado ou Declaração de conclusão de curso de 
aperfeiçoamento na área jurídica, ministrado por 
estabelecimento de ensino devidamente credenciado 
ou por escola de Direito estrangeira cujo diploma ou 
certificado tenha sido revalidado, na forma da lei 
brasileira, com carga-horária minima de 160 horas. 
Aprovação em concurso público para provimento de 
vagas em qualquer dos cargos das carreiras da 
Advocacia-Geral da União ou em cargo de: 
Magistratura, Magistério Superior em curso de 
Direito, Promotor de Justiça, Procurador da 
República, Delensor Público, Procurador de Estado 
ou do Distrito Federal, Procurador de Município e da 
Administração Indireta de qualquer dos entes, estas 
duas últimas desde que organizadas em carreira. 
Exercício de cargo privativo de bacharel em direito, 
no âmbito de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por 
mais de dois anos. 

0,30 0,30 

0,15 0,15 

0,10 0,10 

0,10 0,30 

0,05 0,10 

Exercício da advocacia privada por mais de dois 
anos. 0,10 0,10 

Aprovação em seleção pública para desempenho de 
estágio de aluno de curso de Direito no âmbito do 
Judiciário, do Ministério Público Federal ou 
Estadual, da Advocacia-Geral da União, de 
Procuradoria-Geral de Estado ou do Distrito Federal 
ou de Municipio, esta última desde que tenha os 
Procuradores organizados em carreira, comprovada a 
efetiva participação pelo período nunca inferior a 
doze meses. 

0,03 0,03 

A pontuação máxima a ser atingida na prova de 
tituios é de 3,00 (três) pontos; 
Os trabalhos, editados ou não, elaborados para 
aquisição de qualquer dos diplomas constantes nas 
alíneas d, e, f e g não podem ser apresentados para 
obtenção de pontos relativos à alínea c. 
Os trabalhos elaborados durante o exercício das 
atividades referidas na alínea b não podem ser 
apresentados para efeito de obtenção de pontos 
relativos à alínea c. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

I de outubro de 2007. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

Hl DCSlOWiaADOft UOREKA. MOP • OCtOXl TOHRES 

FONE: (OuU) u r r i u o • FAX: ( O U U ) t m Í Í U 

CEP tO , l fO -»00 - F O R I A l E f A • CEABA 

E-IKÍII •M>'eO*'<* V • "Hí H — • •! t» QOY w 



/ # 

^ 

<f 

A 

Lei Complementar nQ 64, de 25 0 
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07 

Dá nova redação ao art. 60, §§ 1°, 3° e 4° da Lei 
Complementar n0. 58, de 31 de março de 2006, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o Os §§ 1°, 3o e 4o do art. 60 da Lei Complementar n0 58, de 31 de março de 2006, 
passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 60.... 
§1° O concurso será anunciado por edital, publicado no Diário Oficial do Estado, e suas 

provas não poderão se realizar antes de decorridos 45 (quarenta e cinco) dias, contados da data da 
publicação do edital no Diário Oficial do Estado. 

§2°.» 
§3° As provas versarão sobre as disciplinas: Direito Constitucional, Direito Administrativo, 

Direito. Financeiro, Direito Tributário. Direito Penal, Direito Processual Penal, Direito Ambiental, 
Direito Civil, Direito Processual Civil, Direito do Trabalho, Direito Processual do Trabalho, Direito 
Comercial e Direito Previdenciário. 

§4° Somente serão admitidos os seguintes títulos: 
I - exercício do magistério superior, por mais de 2 (dois) anos, em curso de Direito, 

desenvolvido em Instituição de Ensino Superior pública ou particular reconhecida; 
I I - exercício profissional de atividades, por mais de 2 (dois) anos, nas carreiras da 

Magistratura, do Ministério Público, da Defensoria Pública e em cargos de representação ou de 
assessoramento jurídico na Administração Direta ou Indireta da União, de Estado, do Distrito Federal 
ou de Município, este último desde que organizada em carreira; 

I I I - produção cultural de autoria exclusiva do candidato, no âmbito da ciência jurídica, 
constante de publicação especializada de: a) monografias, teses ou livros; b) artigos ê publicações em 
revistas jurídicas ou èm periódicos de circulação estadual ou nacional; c) comentários; d) pareceres; c) 
outros trabalhos jurídicos demonstrativos de cultura geral; 

IV - diploma, devidamente registrado, de conclusão de doutorado ou mestrado em Direito, 
ministrado por estabelecimento de ensino devidamente credenciado ou por escola de Direito 
estrangeira cujo diploma ou certificado tenha sido revalidado, na forma da lei brasileira; 

V - certificado ou Declaração de conclusão de curso de pós-graduação em nível de 
especialização na área jurídica, ministrado por estabelecimento de ensino devidamente credenciado ou 
por escola de Direito estrangeira cujo diploma ou certificado tenha sido revalidado, na forma da lei 
brasileira, com carga-horária mínima de 360̂ homs; 

VI - certificado ou Declaração de oénclusão de curso de aperfeiçoamento na área jurídica, 
ministrado por estabelecimento de ensinô  devidamente credenciado ou por escola de Direito 

/ / / 

estrangeira cujo.diploma ou certifica^íMenha^sido revalidado, na forma da lei brasileira, com carga-
horária mínima de 160 horas; 
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VII - aprovação em concurso público para provimento de vagas em qualquer dos cargos 
das carreiras da Advocacia-Geral da União ou em cargo de: Magistratura, Magistério Superior em 
curso de Direito, Promotor de Justiça, Procurador da República, Defensor Público, Procurador de 
Estado ou do Distrito Federal, Procurador de Município e da Administração Indireta de qualquer dos 
entes, estas duas últimas desde que organizadas em carreira; 

VIII - exercício de cargo privativo de bacharel em Direito, no âmbito de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por mais de 2 (dois) anos; 

IX - exercício da advocacia privada por mais de 2 (dois) anos; 
X - aprovação em seleção pública para desempenho de estágio de aluno de curso de Direito 

no âmbito do Judiciário, do Ministério Público Federal ou Estadual, da Advocacia-Geral da União, da 
Procuradoria-Geral de Estado ou do Distrito Federal ou de Município, esta última desde que tenha os 
Procuradores organizados em carreira, comprovada a efetiva participação pelo período nunca inferior a 
12 (doze) meses." (NR). 

Art. 2o O anexo XI, a que se refere o § 5o do art. 60 da Lei Complementar n0 58, de 31 de 
março de 2006, passa a ter a seguinte redação: 

ANEXO XI, A QUE SE REFERE O § 5o DO ART. 60 DA LEI COMPLEMENTAR N* 58, DE 31 DE 

ALÍNEA TÍTULO 
VALOR DE 

CADA 
TÍTULO 

VALOR MÁXIMO 
DOS TÍTULOS 

a 

Exercício do magistério superior, em curso 
de Direito, desenvolvido em Instituição de 
Ensino Superior pública ou particular 
reconhecida, por mais de dois anos. 

0,25 0,25 

b 

Exercício profissional de atividades, por mais de dois 
anos, nas carreiras da Magistratura, do Ministério 
Público, da Defensoria Pública e em cargos de 
representação ou de assessoramento jurídico na 
Administração direta ou indireta da União, de 
Estado, do Distrito Federal ou de Município, este 
último desde que organizada em carreira. 

0,25 0,50 

c 

Produção cultural 
de autoria exclusiva 
do candidato, no 
âmbito da ciência 
jurídica, constante 
de publicação 
especializada de: 

Monografias, teses ou livros de 
autoria exclusiva, no âmbito da 
ciênciajurídica. 

0,20 0,80 

c 

Produção cultural 
de autoria exclusiva 
do candidato, no 
âmbito da ciência 
jurídica, constante 
de publicação 
especializada de: 

Artigos e publicações em 
revistas jurídicas ou em 
periódicos de circulação 
estadual ou nacional. 

0,06 0,18 

c 

Produção cultural 
de autoria exclusiva 
do candidato, no 
âmbito da ciência 
jurídica, constante 
de publicação 
especializada de: 

Comentários. 0,03 0,09 
c 

Produção cultural 
de autoria exclusiva 
do candidato, no 
âmbito da ciência 
jurídica, constante 
de publicação 
especializada de: 

Pareceres. 0,03 0,09 

c 

Produção cultural 
de autoria exclusiva 
do candidato, no 
âmbito da ciência 
jurídica, constante 
de publicação 
especializada de: 

Outros trabalhos jurídicos 
demonstrativos de cultura 
geral. 

0,02 0,06 

d 

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de 
doutorado em Direito, ministrado por 
estabelecimento de,ensino, devidamente credenciado 
ou por escola de Direito estrangeira cujo diploma ou 
certificado tenhais ido revalidado, na forma da lei 
brasileira. K / \ / / 

0,40 0,40 
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e 

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de 
Mestrado em Direito, ministrado por estabelecimento 
de ensino devidamente credenciado ou por escola de 
Direito estrangeira cujo diploma ou certificado tenha 
sido revalidado, na forma da lei brasileira. 

0,30 0,30 

f 

Certificado ou Declaração de conclusão de curso de 
pós-graduação em nível de especialização na área 
jurídica, ministrado por estabelecimento de ensino 
devidamente credenciado ou por escota de Direito 
estrangeira cujo diploma ou certificado tenha sido 
revalidado, na forma da lei brasileira, com carga-
horária mínima de 360 horas. 

0,15 0,15 

g 

Certificado ou Declaração de conclusão de curso de 
aperfeiçoamento na área jurídica, ministrado por 
estabelecimento de ensino devidamente credenciado 
ou por escola de Direito estrangeira cujo diploma ou 
certificado tenha sido revalidado, na forma da lei 
brasileira, com carga-horária mínima de 160 horas. 

0,10 0,10 

h 

Aprovação em concurso público para provimento de 
vagas em qualquer dos cargos das carreiras da 
Advocacia-Geral da União ou em cargo de: 
Magistratura, Magistério Superior em curso de 
Direito, Promotor de Justiça, Procurador da 
República, Defensor Público, Procurador de Estado 
ou do Distrito Federal, Procurador de Município e da 
Administração Indireta de qualquer dos entes, estas 
duas últimas desde que organizadas em carreira. 

0,10 0,30 

' 

Exercício de cargo privativo de bacharel em direito, 
no âmbito de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por 
mais de dois anos. 

0,05 0,10 

j 
Exercício da advocacia privada por mais de dois 
anos. 0,10 0,10 

k 

Aprovação em seleção pública para desempenho de 
estágio de aluno de curso de Direito no âmbito do 
Judiciário, do Ministério Público Federal ou 
Estadual, da Advocacia-Geral da União, de 
Procuradoria-Geral de Estado ou do Distrito Federal 
ou de Município, esta última desde que tenha os 
Procuradores organizados em carreira, comprovada a 
efetiva participação pelo período nunca inferior a 
doze meses. 

0,03 0,03 

Item 1 A pontuação máxima a ser atingida na prova de 
títulos é de 3,00 (Uês) pontos; 

Item 2 

Os trabalhos, editados ou não, elaborados para 
aquisição de qualquer dos diplomas constantes nas 
alíneas d, e, f e g não podem ser apresentados para 

obtenção de pontos relativos à alínea c. 

Item 3 

Os trabalhos elaborados durante o exercício das 
atividades referidas na alínea b não podem ser 
apresentados para efeito/de^obtenção de pontos 
relativos à alínea c. l l / l 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor dá/dalá de sua publicação 

4 ^ 
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Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

1 de outubro de 2007. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. " SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 

7^ 
/ 
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